DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FORNECEDORES/PRESTADORES DE SERVIÇOS

            O artigo 7º em seu parágrafo único e o artigo 18 “caput” do Código de Defesa e Proteção do Consumidor (CDC), Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, regula sobre o princípio da solidariedade.
            O Código de Defesa e Proteção do Consumidor prevê a responsabilidade solidária de todos os agentes envolvidos na atividade de colocação do produto ou serviço no mercado de consumo. Ou seja, a necessidade de responder por quaisquer falhas ou danos abrange não apenas que manteve contato direto com o consumidor (comerciante), mas também os fornecedores que tenha participado da cadeia de produção e circulação do bem (fabricante, produtor, construtor, importador e incorporador.
            A empresa intermediária de compras, e de serviços pela internet Amazon e os demais participantes da cadeia produtiva que, de qualquer forma, auferem vantagem econômica (ou de qualquer outra natureza) a partir dessas transações respondem objetiva e solidariamente pelos prejuízos (materiais e/ou morais) causados ao consumidor. Responsabilidade essa consolidada em matéria jurisprudencial, vejamos:

A teor do que dispõem os artigos 7º, parágrafo único, c/c o 25 e parágrafos seguintes, todos do CDC, a obrigação de indenizar os danos causados ao consumidor recai sobre todos os fornecedores que se encontrem na cadeia econômico-produtiva, de modo que tanto a empresa franqueada como a franqueadora, rés na hipótese em apreço, por participarem da mesma cadeia de fornecimento de serviços, respondem solidariamente por eventuais danos experimentados pelo consumidor. (Acórdão xxxxx.xxxxx20158070007, Relator Des. GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA. Sétima Turma Cível, data de julgamento: 19/52021, publicado no DJe: 11/6/2021.
(Grifamos e sublinhamos)

(...) 2. Os participantes da cadeia de consumo têm responsabilidade por eventuais danos decorrentes da relação jurídica em tela, em razão do principio da solidariedade e do próprio sistema de proteção, fundado no risco do proveito do negócio, consagrado no artigo 7º, parágrafo único, do CDC. 3. A atuação da empresa ré na intermediação da reserva online de hospedagens no país e no exterior, disponibilizando espaço virtual ao hotel prestador de serviço e aproximando este dos tomadores do serviço, coloca-a na condição jurídica de solidária e responsável pela reparação de danos decorrentes na falha da prestação de serviços. (...) (Acórdão xxxxx.xxxxx20218070006, Relator: ASIEL HENRIQUE DE SOUSA, Terceira Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, data de julgamento 21/7/2021, publicado no PJe: 17/8/2021).
(Grifamos e sublinhamos)


                  É evidente que o produto adquirido se tornou inadequado ao fim destinado, caracterizando-se assim, a impropriedade do mesmo conforme o artigo 18, parágrafo 6º, inciso III do CDC. Resta, portanto, a Promovente postular a restituição do valor que pagou pelo produto e/ou , devidamente corrigido monetariamente desde a compra, deste modo, respondendo solidariamente as Promovidas.
                             In casu, resta demonstrado, que as 2 (duas) Promovidas compõem a cadeia de relação de consumo, assim sendo, devem responder, inclusive, objetivamente e solidariamente pelos danos causados a consumidora, ora Promovente.

DO DIREITO

DOS DANOS MORAIS

                    Outrossim, é evidente o dano moral sofrido pelo Promovente, o qual pode ser descrito sucintamente como a ofensa a qualquer direito da personalidade, dentre eles, o direito à vida, à incolumidade física e psíquica, dispostos exemplificativamente no art. 5º da CRFB/88 e também no art. 11 e seguintes do CC. 
                     Senão vejamos: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

X - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização por dano material ou moral decorrente de sua violação. 


É inegável o sentimento de impotência e angústia experimentado pelos Autores. A parte Ré quebra sua justa expectativa de relaxar e desfrutar de momento de lazer com toda segurança que se espera da prestação de serviço, deixando de garantir sua perfeita execução e a incolumidade física dos usuários. 
Em que pese tal fato, a caracterização dessa espécie de dano prescinde de demonstração/quantificação da angústia e do sofrimento suportado. Provado o fato, presume-se o dano. 
Segundo jurisprudência consolidada no STJ, o dano moral resultante da má prestação de serviço ao consumidor, no caso, cobrança indevida, imprime responsabilidade in re ipsa, cujo simples fato de sua violação autoriza a reparação das vicissitudes suportadas pelos beneficiários, ainda mais quando não há comprovação das excludentes do § 3º do art. 14 do CDC. 
 Aliás, este é o posicionamento do STJ, que assim proclama: [...]. Mesmo sentido: Terceira Turma, EDcl no REsp 1280372/SP, DJe 31/03/2015; Segunda Turma, AgRg no AREsp 728154/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 10/10/2016; e Decisão Monocrática no AREsp 1132276, Rel. Moura Ribeiro, DJe 26/04/2018.
Assim, em que pese as decisões supra não terem cunho vinculante, as situações como esta são reconhecidas pelos Tribunais como merecedoras de reparação de dano moral in re ipsa, acompanhando a tese adotada no Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA Segunda Câmara Cível Processo: APELAÇÃO (CÍVEL) n. XXXXX-75.2019.8.05.0182 Órgão Julgador: Segunda Câmara Cível APELANTE: CENTRAPE - CENTRAL NACIONAL DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO BRASIL Advogado (s): JULIANO MARTINS MANSUR APELADO: JAILSON KOCH DA SILVA Advogado (s): MAINE MITIKO GOMES NOGU-CHI, FERNANDO VIEIRA ALVES, LARESSA MARTINS CARDOSO JAHEL DE MATOS ACORDÃO APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - DESCONTO NÃA AUTORAIZADO E NÃO CONTRATADO EM BENEFÍCIO - OFENSA À BOA-FÉ OBJETIVA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO QUE INDEPENDE DE DEMONSTRAÇÃO DA MÁ-FÉ DO FORNECEDOR - ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ - DANO MORAL CARACTERIZADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL - SENTENÇA MANTIDA. 1. A devolução em dobro do valor cobrado indevidamente do consumidor não depende da comprovação de que o fornecedor do serviço agiu com má-fé. Ela é cabível se a cobrança indevida configurar conduta contrária à boa-fé obje-tiva. (STJ, EAREsp n° 676.608, EAREsp n° 664.888, EAREsp n° 600.663, EAREsp n° 622.697 e EREsp n° 1.413.542) 2. Tem-se, no particular, que ao não trazer aos autos prova da regular contratação por parte do apelado, a apelante atraiu para si o ônus de ver reconhecida ao seu desfavor a ofensa ao princípio da boa-fé objetiva, na medida em que descuidou-se da prudência necessária e prévia à qualquer contratação, impondo ao consumidor ônus manifestamente desleal e ilegal. 3. O desconto indevido em benefício do ape lado, a apelante atraiu para si o ônus de ver reconhecida ao seu desfavor a ofensa ao princípio da boa-fé objetiva, na medida em que descuidou-se da prudência necessária e prévia à qualquer contratação, impondo ao consumidor ônus manifestamente desleal e ilegal. 3. O desconto indevido em benefício do apelado se constitui em ato ilícito gerador de dano moral in re ipsa. É caso da simples aplicação da Teoria do Risco do Negócio Jurídico, que disciplina que haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pela Autora do dano implicar, por sua natureza, risco para direitos de outrem. Sopesando as funções do instituto do dano moral e suas finalidades, os contornos fáticos, as circunstâncias, as condições pessoais das partes e com base nos postulados da razoabilidade e proporcionalidade tem-se que o importe da condenação deve ser mantido em R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 4. Apelo improvido. Vistos, relatados e discutidos estes autos de n. XXXXX-75.2019.8.05.0182, em que figuram como apelante CENTRAPE - CENTRAL NACIONAL DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO BRASIL e como apelada JAILSON KOCH DA SILVA. ACORDAM os magistrados integrantes da Segunda Câmara Cível do Estado da Bahia, em NEGAR PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do relator. Salvador. 


Assim, sendo certo que não se deve cogitar de mensuração do sofrimento, por estarem estes sentimentos ínsitos no espírito humano, e para atender à natureza não só compensatória, mas principalmente punitiva, evitando que outros consumidores possam ser lesados com a mesma atitude abusiva, o que é tão corriqueiro nos dias de hoje, há de ser indenizada a Requerente no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).


